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ANEXO V - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ......./2026 
PREGÃO ELETRONICO N.º 08/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 71/2026 
CONTRATO N.º ........./2026 

PROCESSO SEI N.º 3527504.422.00000087/2026-99 

 

O MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS/SP (CONTRATANTE), com sede no(a) RUA DONA 
MARIA FAUSTINA, Nº 300, CEP 17.475-021, na cidade de LUCIANÓPOLIS/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº 44.518.504/0001-73 , neste ato representado(a) pelo(a) senhor Prefeito ADEMIR MANTOVANELLI, 
portador do RG. n°. 25.886.529-5, CPF n° 170.275.668/85, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 08/2026, cadastrado no 
sistema de contabilidade sob nº de contrato ___/2026;  processo administrativo n.º 89/2026, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

DETENTORA DA ATA (CONTRATADA): Empresa (Razão Social) 
__________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
____________________________________, com sede na ___________________, n° ________, Bairro 
________________________ na cidade de ____________________, Estado de ____________________, 
neste ato representada pelo/a Sr (a) _____________________________, CPF: 
______________________ , cargo _______________________. 

 

1. DO OBJETO 

III- A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual  REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS À ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA BÁSICA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES, QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E EM 
SEUS ANEXOS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.  

1.1. ,  que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 
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ITEM  
QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 

 

MARCA 

REG. 
ANVISA 

VALOR 
UNIT. 
(R$)  

VALOR 
TOTAL (R$) 

1        

2        

3        

 VALOR TOTAL R$  

2.1.1 O valor total registrado desta Ata de Registro de Preços é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX). 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. O gerenciador da Ata será a Prefeitura Municipal de Lucianópolis, não sendo admitido a adesão à ata 
de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta em razão da capacidade 
de gerenciamento do gerenciador. 

 

4. RECURSO FINANCEIRO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes da presente ata serão efetuadas exclusivamente à conta de recursos da 
dotação orçamentária vigente a seguir: 02 06 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE 020601 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE 10 301 0017 2022 0000 MANUT SERV SAUDE – 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO – 300.028 TRANSF. REC. SUS FUNDO A FUNDO – FICHA 196.   

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço 
praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. a) Em caso da prorrogação da vigência da ARP, e desde que haja acordo entre as partes, o(s) 
preço(s) registrados poderá(ão) ser reajustado(s) pelo IPCA-IBGE relativo aos 12 (doze) últimos meses já 
publicados, sem prejuízo da manutenção da vantajosidade do(s) preço(s). 

5.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.2.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
  MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS 

                   CNPJ 44.518.504/0001-73 

             Rua Dona Maria Faustina, nº 300 - Centro. CEP 17.475-021 

      Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953. 

       Fone: (14) 3286 1209/ 11 77 Fax: (14) 3286 1172 

prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br 
 
5.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, não sedo possível o licitante 
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e 
se obrigar nos limites dela; 

5.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no site do município 
e no PNCP, ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.8. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso 
de contratação direta, poderá: 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, e sendo assegurada ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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6. ALTERAÇÃO/ATUALIZAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O preço ora registrado é o apresentado de acordo com a proposta vencedora da licitação e não 
será objeto de reajuste, repactuação, revisão, supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem 
prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrentes, salvo nos casos de prorrogação. 

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.2.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.2.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

Negociação 

6.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.3.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.4.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
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6.4.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

6.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.4.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado.  
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8. DAS PENALIDADES 

8.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o órgão gerenciador poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e no edital do 
Pregão Eletrônico. 

8.2. A Detentora/Contratada será notificada por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias úteis dessa notificação. 

8.3. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas 
remanescentes, caso houverem 

 

9. DA SOLICITAÇÃO DE COMPRA e EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços, deverão ser executados/entregue em perfeitas 
condições, de acordo com as disposições constantes no termo de referência do Edital, nos exatos termos 
das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 

9.2. O objeto serão executados/entregue de acordo com a necessidade de uso do Município de 
Lucianópolis, mediante emissão de pedido de compra pelo setor requerente, conforme disposições 
constantes no termo de referência do edital. 

9.3. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência 

e periodicidade de execução do trabalho constam no termo de referência: Os serviços prestados pela 

empresa contratada deverão seguir as metodologias e procedimentos descritos no termo de referência, 

que incluem todas as fases do processo de coleta, análise e entrega dos resultados dos exames, bem 

como o uso de tecnologias adequadas para garantir a qualidade e eficiência dos serviços. 

 

9.3.1 Local e horário da ENTREGA:  Os produtos, referente ao objeto deverão ser entregues: diretamente 

na (Farmácia Municipal “Sebastião Bissi”, situada à Rua Irenio Zaninoto, nº 15, CEP 17475-262, em 

Lucianópolis/SP, no horário das 08:00h as 16:00h, correndo por conta da empresa fornecedora 

todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto que lhe forem solicitados. 

9.3.2 O objeto desta licitação deverá ser entregue em até 07 (SETE) dias corridos, contados a partir da 

emissão da competente Nota de Empenho e respectiva Solicitação de Fornecimento. 

9.3.2.1 Os itens serão entregues conforme a especificação de cada item, descritos no termo de referência 

e proposta da empresa. 

 



 
  MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS 

                   CNPJ 44.518.504/0001-73 

             Rua Dona Maria Faustina, nº 300 - Centro. CEP 17.475-021 

      Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953. 

       Fone: (14) 3286 1209/ 11 77 Fax: (14) 3286 1172 

prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br 
 
9.4.  Para a perfeita execução dos serviços/entrega do objeto a Contratante e a Contratada poderão, 

de comum acordo, ajustar os dias e horários da entrega, prevalecendo sempre o interesse da Contratante. 

Caso a Contratada necessite substituir o(s) profissional(is) responsável(is), seja por não comparecimento 

nos horários preestabelecidos ou por qualquer outro motivo, deverá fazê-lo em tempo hábil, garantindo a 

continuidade e a manutenção dos serviços, sempre sob sua responsabilidade e expensas (quando for o 

caso). 

9.6 Caso não seja possível a entrega/execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de entrega 
dos objetos, constantes da respectiva nota fiscal, por meio de depósito em conta corrente da empresa 
licitante, após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada por servidor designado. 
 

10.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá, obrigatoriamente, conter a data de emissão, quantidade 
fornecida, especificação do objeto, preço unitário e total e observadas as Instruções Normativas RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela IN RFB 2.145/2023. 
 
10.3. Deverá a CONTRATADA, constar no corpo da Nota Fiscal os seguintes dizeres: Pregão 
Eletrônico nº 08/2026, Processo Licitatório nº 71/2026. 

 

10.4. O pagamento será efetuado até 30, (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, mediante aprovação 
da fiscalização do CONTRATANTE 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo a execução dos serviços, sem ônus para o contratante; 

11.2. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e 
prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

11.3. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, refazendo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes deste Edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

11.4. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar a Contratante, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade 
da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
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11.5. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, de modo a favorecer e a 

buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando a Contratante de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado. 

11.6. A Contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou 
indiretamente, provocar ou causar para a Contratante. 

11.7. A partir de 1º de setembro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de 

Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo 

fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, 

com base nas disposições constantes na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, alterada pela IN RFB 2.145/2023 ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos 

moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal. 

11.8. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

11.9. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012. 

11.10. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em conformidade 

com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 

2012 e na IN RFB 2145/2023, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades 

mencionados no art. 2º. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Comunicar à Contratada 

12.2.  qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante a execução dos serviços contratados. 

12.3. Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente. 

12.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, em 
relação ao objeto contratado. 

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas. 

12.6. Fiscalizar a execução do objeto contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

12.7. Emitir, por meio do setor competente, pedido de compra. 
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12.8. Rejeitar todo e qualquer serviço executado em desconformidade com as especificações constantes 

do edital. 

 

13. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS- LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) 

13.1. As Partes declaram neste ato que têm conhecimento da legislação de Proteção de Dados, 

internacional e brasileira, em especial a Lei Federal nº. 13.709/2018 (a Lei Geral de Proteção de Dados 

“LGPD”), bem como o Regulamento Europeu 2016/679 (Regulamento Geral de Proteção de Dados 

“GDPR”), obrigando-se a cumprir integralmente com seus dispositivos, mediante a abstenção de qualquer 

atividade que constitua ou possa constituir uma violação da legislação em vigor. 

13.2. As Partes serão responsáveis por cumprir todas as exigências previstas na LGPD e nas leis 

aplicáveis em relação ao tratamento de qualquer informação relacionada a uma pessoa natural identificada 

ou identificável que esteja contida nos dados coletados e seja protegida da mesma forma como dados 

pessoais, informações pessoais ou informações de identificação pessoal segundo a LGPD. 

13.3. As Partes implementarão e manterão medidas técnicas e organizacionais adequadas para 

proteger os Dados Pessoais contra violações. 

13.4. As Partes garantirão que todo o pessoal autorizado por a tratar os Dados Pessoais em seu nome 

estarão sujeitos às devidas obrigações de confidencialidade (seja por previsão em contrato ou na lei) em 

relação a esses Dados Pessoais. 

13.5. As Partes se comprometem a cooperar entre si para lidar com as solicitações feitas pelos titulares 

dos dados ou pelas autoridades regulatórias em relação ao tratamento dos Dados Pessoais ou violação 

dos Dados Pessoais. A Parte que receber uma solicitação do titular do dado ou de autoridade regulatória 

competente (“Parte Demandada”) deverá notificar a outra Parte dentro de 5 (cinco) dias a contar da referida 

solicitação. A Parte Demandada, então, deverá tomar as medidas necessárias dentro do prazo de 15 

(quinze) dias para atender à solicitação do titular dos dados ou da autoridade, salvo se um prazo menor for 

estabelecido. 

13.6. Ao tomar conhecimento sobre qualquer violação aos Dados Pessoais, a Parte em questão deverá 

notificar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da referida violação. A Parte notificada 

deverá fornecer as informações necessárias para que a Parte notificante tome as medidas necessárias 

para sanar ou remediar a violação dos dados. Tal notificação não será interpretada como uma admissão 

de culpa ou de responsabilidade da Parte notificante. 

13.7. Cada uma das Partes será individualmente responsável pelo cumprimento das obrigações 

estabelecidas na LGPD. Sendo assim, caso uma das Partes seja demandada em razão de ato ou omissão, 

a Parte responsável deverá assumir a responsabilidade da demanda e indenizar a Parte prejudicada de 
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todo e qualquer prejuízo, incluindo juros, multa e honorários advocatícios que esta vier a incorrer, em até 5 

(cinco) dias a contar do recebimento da notificação a ser enviada pela Parte prejudicada nesse sentido. 

13.8. DO CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD 

13.8.1 Da Autorização de uso de dados pessoais: A Contratada autoriza a Contratante a realizar o 
tratamento, ou seja, a utilizar os dados pessoais, para os fins que serão relacionados neste instrumento, 
tais como: nome completo, RG, CPF, CNH, data de nascimento, e-mail pessoal e institucional e telefone e 
outros que se fizerem necessários em decorrência da relação de fornecimento de produtos e/ou serviços 
firmada entre as partes. 
 
13.8.2 Finalidade do Tratamento dos Dados: A Contratada autoriza que a Contratante utilize os dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis para:  
a) Permitir que a Contratante identifique e entre em contato com a Contratada, em razão do fornecimento 
de produtos e/ou serviços;  
Para cumprimento de obrigações decorrentes da legislação decorrentes da esfera cível;  
Para cumprimento, pela Contratante, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização; 
Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 
 
13.8.3 Compartilhamento de Dados: A Contratante fica autorizada a compartilhar os dados pessoais da 
Contratada com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas 
neste instrumento, desde que, sejam respeitados os princípios da boa-fé, finalidade, adequação, 
necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação 
e responsabilização e prestação de contas. 
 
13.8.4 Responsabilidade pela Segurança dos Dados:  A Contratante se responsabiliza por manter 
medidas de segurança, técnicas e administrativas suficientes a proteger os dados pessoais da Contratada 
e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando a Contratada, caso ocorra algum 
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme artigo 48 da Lei n° 
13.709/2020. 
 
13.8.5 Término do Tratamento dos Dados e Tempo de Permanência  
a)A Contratante, é permitido manter e utilizar os dados pessoais da Contratada durante todo o período 
contratualmente firmado para as finalidades relacionadas nesse termo e ainda após o término da 
contratação para cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos 
do artigo 16 da Lei n° 13.709/2018. 
b) A Contratada fica ciente de que a Contratante deverá permanecer com os seus dados pelo período 
mínimo de vigência contratual e/ou relação comercial, além do período prescricional da transação. 

 

14. DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA 

14.1 O presente instrumento não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo 
ou em parte. 

15. DOS CASOS OMISSOS  
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15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. DA ANTICORRUPÇÃO 

16.1 As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico 
brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.° 12.846, de 1° de agosto de 2013, e, 
no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - Decreto n.° 3.678/2000; 
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - Decreto n.° 4.410/2002; c) 
Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - Decreto n.° 
5.678/2006. 

16.2 A detentora declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas 
que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n.° 
12.846/2013. 

16.3 A detentora se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.° 12.846/2013. 

16.4 A detentora, no desempenho das atividades objeto deste instrumento, compromete-se perante ao 
Município a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente 
instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.° 12.846/2013, art. 5°. Qualquer descumprimento 
das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da detentora, em qualquer um dos seus 
aspectos, poderá ensejar: 
a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa - PAR, nos termos do 
Decreto n.° 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 
da Lei n.° 12.846/2013. 

16.5 A detentora obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e integra em 
conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 

17. DO FORO 

17.1 . As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro 
da Comarca de Duartina/SP. 

 

18. DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1.  Em atendimento às exigências contidas no art.18, § 1º, inciso X; art. 25; art.104, inciso III, que 

confere à Administração a prerrogativa de fiscalizar a execução dos contratos administrativos; e o artigo 
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117 define que a execução contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais 

especialmente designados observando a “gestão por competência” ou por seus substitutos, em 

observância a Lei Federal 14.133/21, dessa forma, define-se: 

18.2.  Gestor do Contrato ou Instrumento Hábil o senhor (a) secretário (a): ELAINE CRISTINA TONI 
XAVIER ocupante do cargo de Diretora do Departamento Municipal de Saúde. 

18.3.  Fiscal do Contrato ou Instrumento Hábil o senhor (a):  MARINA DE OLIVEIRA LIMA VERMEJO, 
Farmacêutica e Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde de Lucianópolis/SP. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA 
de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

19.2. A administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições da Ata de Registro de Preços, bem como nos casos que a sua utilização 
se mostrar antieconômica. 

19.3. O detentor da ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital 
expresso no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços. 

19.4. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços e as demais por apostilamento. 

19.5.    Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº __/2026, seus anexos e as propostas das 
empresas que apresentaram os menores preços na etapa de lances e documentos que compõe o 
processo licitatório.  

19.6. Todos os protocolos, assinaturas, retiradas de documentos e comunicações oriundos desta Ata e das 
contratações decorrentes deverão ser realizados por meio do e-mail 
gabinete.assessoria@lucianopolis.sp.gov.br ou licitacao@lucianopolis.sp.gov.br ou no Setor de 
Protocolos da Prefeitura Municipal, localizada no Paço Municipal, situado na Rua DONA MARIA 
FAUSTINA, n° 300, Centro, CEP 17.475-021, LUCIANOPOLIS/SP de segunda a sexta-feira, das 8h 
às 11h – 13h às 17h. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Lucianópolis, XXXXXX de XXXXX de 20XX 

 
        ADEMIR MANTOVANELLI   
                CONTRATANTE                                                                              CONTRATADA 
           PREFEITO MUNICIPAL     NOME/CARGO/ASSINATURA 

 
 

Testemunha1                                                          Testemunha2 
Nome /RG/Assinatura            Nome /RG/Assinatura 



 
  MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS 

                   CNPJ 44.518.504/0001-73 

             Rua Dona Maria Faustina, nº 300 - Centro. CEP 17.475-021 

      Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953. 

       Fone: (14) 3286 1209/ 11 77 Fax: (14) 3286 1172 

prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS. 
CNPJ: 44.518.504/0001-73 
 
CONTRATADA: _______________________________________ 
CNPJ: 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/____.  
OBJETO: _______________________________________________________________________. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Lucianópolis, ___, _______________de  ______de 2026. 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: *********************** 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: ********************** 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 
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Nome: ADEMIR MANTOVANELLI  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: ********************** 
 
Assinatura:  ____________________ 
 
Pela contratada: 
 
Nome: ___________________________  
Cargo: _____________________ 
CPF: ______________________ 
 
Assinatura:  ___________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: ********************** 
 
Assinatura:  ___________________ 
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ANEXO LC-02 
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS. 
CNPJ: 44.518.504/0001-73 
 
CONTRATADA: _______________________________ 
CNPJ Nº: ________________________ 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nº ______/____ 
 
DATA DA ASSINATURA: __/__/___ 
 
VIGÊNCIA: Doze (12) meses 
 
OBJETO____________________________. 
 
VALOR: R$ ____________ (__________________). 
  
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados. 
 

 

______________, __ de _____ de _____ 
 
 
 

_________________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO PC-03 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICIPIO DE LUCIANÓPOLIS/SP 

Pela Contratante: _________________________________________ 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Período de gestão: 2025 A 2028 

 

Pela Contratada: ____________________________________________ 

Nome: 
 

Cargo: 
 

CPF: 
 

 

Obs: 

 
1.       Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 
2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo TCESP 
– CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 
 
As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 
TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de 
Atualização Cadastral” ora anexada. 
 
 
 

______________, __ de _____ de _____ 
 
 

_________________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 


